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D om João por Graça de Deos, e pela Consti. 
tuição da Monarquia, Rei do Reino Uoido 
“de Portugal, Brazil, e Algarves, d'cquem.e d'uém 

“Mar eni Africa, etc. Faço saber a todos, os Meus 
“eubditos que as Cortes Decreiárão o seguinte: aj 
“As Cortes Geraes , Extraordinarias, e Consti- 
“uintes da Nação Portugueza, Havendo, procedie 
á eleição dos cinco Membros que dev: compôr 
o Tribunal especial destinado a proteger a Libere 
dade de linprensa e a cohibir os seus abusos, sê- 
gundo se contém no artigo 9.º das Bases da Consli- 
tuição, e po Titnlo 5.º do Decreto de 4 de Julho de 
1821; Decretão o seguinte: ; 

»1º São Membros do Tribunal especial, da Li, 
berladr de Imprensa durante a presente | gislatora, 
Tisé Ponteltis João Bernardino Teixeira, José Teido- 
1» Gomes du Silva, João Pedro Ribeiro, e Gregorio 
“Jnxé de Seixas, os quaes forão eleitos segundo aor- 
“at por que vão nomeados. g 

2º Observar-se-ha o que a este respeito se acha 
yH eripto no citado Título 5º do Decreto de 4 de 
lho do pres nte anno, Paço das Cortes em 17 de 
D'ormbra de IR2L. 

Por tanto Mando. a todas as Authoridades , a 
quem o conhecimento, e execução do referido De- 
Cheio pertencer, que o cumprão, e execntem como 
dolo se contém. Dada no Palacio de Queluz ses 19 
tiis do mez de Dezembro de 1821, = ElRei com 
Cu rda,= José da Silva Carvalho, 

“Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade man- 
di executar o Deereto das Cortes Gerars, Ixtraor- 
dinirins, e Con tes da Nação Portugueza y 
que nomeia os cinco Membros para o Tribunal es. 
púeisl da Liberdade de Inprensa, tudo na forma 
acinta declirada, — Pura Vossa Magestade vêr. — 
Josquim dos Reis Amado à fez, = Registada a f. 4 
do Livro das Cartas, Alvarás, e Patentes. Scereta- 
ria de Estado dos Negocios de Justiça em 8 de Ja- 
heiro do 1822 = Jonquim dos Reis Amado, — Ma 
noel Nicoliio Esteves Necrito.— Foi publicada esta 
Carta de Lei na Chancelaria Mór da Corte e Rei. 
ho. Lisboa a 9 desJanciro de 1822 D. Miguel José 
da Camara Maldonad «Registada na Chancella. 
ria Mór da Corte e Reino no Livro das Leis « f. 44 
v. Lisbon 8 de Janeiro de 1822. = Francisco José 
Bravo.» 
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» Dom João por Graça de Deos, e pela Constitui 
ção da Monarquia, Rei do Reino Unido de Portu. 
gal, Brwil, e Algurves, Paquem e dalem Mar em 
Africa, ete. Faço saber a tedos os meus subditos 
gue as Cortes Deeretário o seguinte: 

» Às Cortes Gerses, Extraordincrias, e Consti- 
tuintes da Nação Portuguesa, para que melhor pos- 
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Janeiro de 1892, 


É GOVERNO. 
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Je veux bien admentro “cher' tdi “ohe cdonce” Tibértê 5 
mújs je ane puisico!toléçer Yabos, vero 
j Aeentures de la fille-Zun Ro É 


sa verificar-se a responsabilidade dos Juizes, quana 
do julgão cullectivamente ; Decretão 6! seguinte: 
131.4: Nos Accordãos das Relações, e Sentenças 
de quaesquer Juizes que votarem colectivamente , 
poderão os ingsmos Juizes, que assignarem por ven. 
«eidosy declarar essa cirveumstancia, e não o fazen. 
«do, ficão responsaveis pelo Juigado, como se fos- 
sem. de voto gontrarico 

m2 iga revogada qualquer Legislação contras 
s disposição dao presente Decreto. Paço das Cor. 
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tes cm dizoito de Dezembro de mil oitocentos € vine 
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» Por tanto Mando a todas as Anthoridades, a 
quem, o conhecimento, e execução do referido Des 
er to pertencer, que o cumprião, ejex cutem tão in= 
teir mente como nelle se contém. Dada no Palacio 
de Quelus aos adezonove divs do mz de Dezembro 
de mil oitocentos e vinis o bum, = BiRei com Guars 
da,=José da Susa Comolho, x 

w Carta de Lei, polaqual Vossa Magestde manh 
da executar o Decrer das Cortes Geraos, Elxtraore 

e Consiuintesida Nação Portusueza | que 
a que os Juizos que assignar m por ven 
citos os Accordãos possão declarar essa circunstan= 
cin. tndo na forma acima declar da. = Para Vossa 
Mag stide,vor= Joaquim: des Reis Amado a fez, == 
Registida a fol. 3 vers no Livro das Cartas, Alvarás 
e Patentes. Secretaria de Estado dos Negocios de 
Justiça em 8 “e Janeiro de 1922. = Lucas José de 
Sá e Viscancellys. = Manoel Nicoldo Esteves Negrão. 
= Foi. publicada esta Corta de Lei na Chancelliria, 
Mór da Corte e Reino. Liboa 8 do Janeiro de 1822, 
= D. Miguel José: da Camara Malitonado.= Régis- 
tada na Chancell iria Mór da Corte e Reino no Li. 
vro das Leis a fol. 44, Lisboa 8 de Janeiro de 1822, 
== Francisco José Bravo. 
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Circular que se txpedio a todos os Encarregados do 
Governo das Armas nas diversas Provincias 
do Brazil. 

» Havendo Sua Magestade por Carta de Lei de 8 
de Novembro do .corrente anno, em execução do 
Decreto das Cortes Geracs, IBxtraordinarias:, e Con- 
vintes da, Nação Portuzueza dr G da mesmo mez, 
Mandado passar ao expediente da Secretaria de Es= 
tado dos Negocios da Guerra, tudo quanto respeita 
reito do Reino Unido, Determina Sua Mar 
gestede que o Goversudor das Armas da Provifcia 
do Espirito. Santo, remetta pela mesma Secretaria 
de Estado, sem pe: etempo. 1.º Hum estado das 
Tropas da sua Provincia, «com designação dos nos 
mes dos. Chefes. dos Corpos , e huma informação pare 
ticular do merecimento de cada hum delles. 2.º Que 
nos temposúevidos , remeita igualmente informações 
annuaes conforme, o. modello incluso, devendo ser 
as primeiras enviadas imediatamente, 8,ºQueman. 


